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1. INTRODUÇÃO

O Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica é resultado da ação conjunta do Ministério da Educação, de instituições públicas de educação superior (Ipes) e das secretarias de educação dos estados e municípios, no âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (PDE), que estabeleceu no país um novo regime de colaboração da União com os estados e municípios, respeitando a de autonomia dos entes federados. 
A partir de 2007, com a adesão ao PDE, os estados e municípios elaboraram seus respectivos Planos de Ações Articuladas (PAR), oportunidade em que refletiram suas necessidades e aspirações, em termos de ações, demandas, prioridades e metodologias, visando a assegurar a formação exigida na LDB para todos os professores que atuam na educação básica.
A formação inicial de professores em exercício da rede pública de educação básica é uma prioridade do PAR. Para sua concretização, o Ministério da Educação vem adotando estratégias diferenciadas, capazes de oferecer maior dinâmica e eficiência ao processo. As ações do planejamento estratégico tiveram como embasamento inicial o envio pelo Ministério da Educação aos estados do Ofício Circular GM/MEC nº 118/08, em julho de 2008, propondo a adoção de uma estratégia para “estimular arranjos educacionais no âmbito do estado, coordenados pela Secretaria de Estado de Educação, envolvendo também as administrações municipais e as instituições públicas que oferecem cursos de licenciatura.”
Posteriormente, os planejamentos estratégicos foram aprimorados com o Decreto nº 6.755, de janeiro de 2009, que instituiu a Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração da União com os estados, Distrito Federal e municípios, a formação inicial e continuada desses profissionais. No § 1º do seu art. 4º, o decreto dispõe que os planos estratégicos sejam formulados pelos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente.

Nas últimas décadas, a tendência de globalização dos processos de desenvolvimento social, político e econômico vem impondo ao Brasil, e ao Estado do Maranhão, transformações radicais nos modelos de organização do espaço e de exploração dos recursos naturais até então adotados, particularmente no que compete à articulação entre a eficiência do processo produtivo, à gestão dos recursos e do território e à oferta de bens e de serviços.


A articulação requerida incorpora fluxos cada dia mais dinâmicos e complexos, apoiados na emergência da necessidade de uma moderna formação científica e técnica de seus egressos e no domínio de suporte tecnológico capaz de viabilizar sua compreensão e expressão das categorias espaciais, concomitantemente, nas escalas local, regional, nacional e global.


Os imperativos do projeto desenvolvimentista atual implicam o planejamento de ações concretas quanto à racionalidade do processo produtivo, especialmente quanto à interação sociedade-espaço, com vistas aos projetos, planos e modelos de desenvolvimento auto-sustentado. Nesse contexto, evidencia-se a precária disponibilidade de profissionais de nível superior capazes de levantar, analisar, interpretar e explicar os fenômenos sócio-ambientais e planejar ações compatíveis com as necessidades de superação das desigualdades locais e regionais.


A Lei nº 6.664, de 26 de junho de 1979, e o Decreto Lei nº 85.138, de 15 de janeiro de 1980, disciplinam a profissão de geógrafo e definem suas atribuições enquadrando os profissionais egressos dos cursos de Geografia, com habilitação de geógrafos, no conjunto dos técnicos e especialistas que podem atuar na abordagem dos fenômenos estudados no planejamento do desenvolvimento social e econômico.


Quanto ao licenciado em Geografia, o panorama é semelhante. O processo ensino-aprendizagem está a exigir o comprometimento de profissionais qualificados para a formação de cidadãos capazes de compreender, explicar e atuar no equacionamento de problemas relacionados com a gestão racional da organização social, econômica e política do país.


A atuação do profissional de Geografia é imprescindível no processo de desenvolvimento do Estado do Maranhão, podendo ter atuação destacada em atividades de ensino, pesquisa, planejamento e gestão de programas de desenvolvimento, respeitadas as suas habilidades e competências, em face do acentuado volume de projetos tanto na zona rural como no meio urbano.
2. JUSTIFICATIVA

O Plano Nacional de Formação é destinado aos professores em exercício das escolas públicas estaduais e municipais sem formação adequada à LDB, oferecendo cursos superiores públicos, gratuitos e de qualidade, com a oferta cobrindo os municípios de 21 estados da Federação, por meio de 76 instituições públicas de educação superior, das quais 48 federais e 28 estaduais, contando também com a colaboração de 14 universidades comunitárias. 

Por meio deste plano, o docente sem formação adequada poderá graduar-se nos cursos de primeira licenciatura, com carga horária de 2.800 horas mais 400 horas de estágio para professores sem graduação, de segunda licenciatura, com carga horária de 800 a 1.200 horas para professores que atuam fora da área de formação e de formação pedagógica, para bacharéis sem licenciatura. Todas as licenciaturas das áreas de conhecimento da educação básica serão ministradas no plano, com cursos nas modalidades presencial e a distância.
Na primeira etapa, 21 estados aderiram ao plano, a saber: Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. As demais unidades federativas poderão ainda aderir em etapa posterior, para a formação inicial ou continuada de seus professores. 

Nesses estados, está prevista a oferta de mais de 330 mil vagas, com parte dos cursos tendo início no segundo semestre de 2009 e outras entradas previstas nos anos de 2010 e 2011. Os cursos serão gratuitos para professores em exercício das escolas públicas. As instituições formadoras que participam do plano receberão recursos adicionais do Ministério da Educação, num montante da ordem de R$700 milhões até 2011 e R$1,9 bilhão até 2014. 

O professor fará sua inscrição nos cursos por meio de um sistema informatizado, em criação pelo Ministério da Educação, denominado Plataforma Paulo Freire, onde terá também o seu currículo cadastrado e atualizado. A partir da pré-inscrição dos professores e da oferta de formação pelas IES públicas, as secretarias estaduais e municipais de Educação terão na Plataforma Freire um instrumento de planejamento estratégico, adequando a oferta das IES públicas à demanda dos professores e às necessidades reais das escolas de suas redes. A partir desse planejamento estratégico, as pré-inscrições são submetidas pelas secretarias estaduais e municipais às IES públicas, que procederão à inscrição dos professores nos cursos oferecidos. 

Para dar consequência às responsabilidades assumidas pela União, garantindo escala e qualidade às ações de formação de professores da educação básica, é essencial a participação de uma agência federal de fomento. Cumprindo o disposto no Decreto nº 6.755/09, o Ministério da Educação delegou, neste ano, à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes/MEC), de competência reconhecida nacional e internacionalmente em promover a pós-graduação no Brasil, a responsabilidade pela indução, fomento e avaliação do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica Pública juntamente com seu Conselho Nacional de Educação Básica.
3. OBJETIVOS

O Curso de Geografia da Universidade Federal do Maranhão pretende: 
3.1. Geral


Formar professores, em segunda habilitação, capazes de exercer atividade da docência, com competência técnica e intelectual, consciência profissional e política, criatividade e responsabilidade para atuar na Educação Básica da rede pública dos Municípios e do Estado do Maranhão.
3.2. Específicos

· Orientar o desenvolvimento das potencialidades do aluno, qualificando-o para o trabalho e preparando-o para o exercício consciente e responsável da cidadania;

· Dispor ao aluno o instrumental que lhe permita a realização de pesquisas bibliográficas e de campo, bem como a compreensão, elaboração e interpretação de textos científicos e didáticos de conteúdo geográfico, nos diferentes níveis de abordagem;

· Representar variáveis e grandezas espaciais através de técnicas cartográficas;

· Interpretar gráficos, quadros, mapas, cartas e tabelas, contendo informações de valor geográfico;

· Preparar o aluno/professor para segunda habilitação de forma didática, metodológica e tecnicamente, para o exercício eficiente de suas atividades profissionais na disciplina de Geografia;

· Elaborar análises, representações e interpretações de parâmetros físico-ambientais em laboratório;

· Correlacionar parâmetros geográficos obtidos em campo e laboratório, na explicação do comportamento dos agentes e processos modeladores da paisagem;

4. FUNDAMENTOS

4.1. Fundamentos Epistemológicos

O projeto Pedagógico do Curso de Geografia da Universidade Federal do Maranhão almeja a formação de licenciados em Geografia, eficazes no cumprimento do papel social e científico que lhes forem delegados, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida da sociedade em que estejam inseridos diretamente, isto é, a Região Metropolitana da Grande São Luís e o Estado do Maranhão. Isto vinculado e/ou articulado a uma capacitação que possibilite a compreensão em se tratando da evolução dos problemas inerentes às realidades macrorregional, nacional e mundial, o que pressupõe conhecimento de tecnologias aplicadas à Geografia, atualização constante, sólida formação teórico-metodológica e apoio institucional.

Este projeto converge com o Projeto Pedagógico da Universidade Federal do Maranhão (PDI-UFMA, 2000), que “mantém sua vocação humanista, tendo como eixo central a figura do homem por inteiro, comprometido com a sociedade em geral; reflexivo e criativo, em perene mudança no processo histórico, transformando-se e transformando o mundo, através de sua ação”. Caberá a todos, pois, a missão de “produzir, sistematizar e socializar o saber teórico e prático, acompanhando os avanços científicos tecnológicos, ampliando e aprofundando a formação do homem para que saiba reverter o conhecimento adquirido em favor da solução de problemas básicos da sociedade local, regional e nacional, de forma crítica, solidária e criativa”.

Tal missão será materializada de conformidade com os seguintes ideais:

a) indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

b) respeito ao pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

c) universalidade de conhecimentos e fomento à interdisciplinaridade;

d) contribuir no desenvolvimento cultural, artístico, tecnológico e sócio-econômico do Estado do Maranhão, da Região Nordeste e do Brasil;

e) compromisso com a paz, com a defesa dos direitos humanos, com a justiça social e com a preservação do ambiente;

f) publicidade dos atos e das informações.

Essa missão e ideais, com efeito, impõem ao referido Curso de Geografia a necessidade de se apreender, explicar, especializar e transmitir os conteúdos relativos ao momento atual da sociedade humana os quais são cumulativos e se expressam por intermédio de fatos, problemas e soluções que deverão constar de um plano de estudos que se alie à realidade concreta onde se inserem os alunos, os professores e a comunidade, as repercussões da modernidade e os movimentos da totalidade.

Para tanto, a Coordenação do Curso de Geografia e o Departamento de Geociências pretendem agir como facilitadores no sentido de contribuir no incentivo à qualificação docente; na realização de palestras, mesas redondas e demais eventos técnico-científicos e pedagógicos que revelem a discussão de temas atuais para a formação acadêmica e profissional; na ampliação e melhoria da infra-estrutura que sustenta o mencionado curso e serve de apoio ao corpo docente; no integral apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

4.2. Fundamentos Político-Institucionais

O projeto Pedagógico do Curso de Geografia da Universidade Federal do Maranhão almeja a formação de licenciados em Geografia que sejam eficazes no cumprimento do papel social, científico e técnico que lhes forem delegados, tendo em vista, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida da sociedade em que estão inseridos diretamente, isto é, a Região Metropolitana da Grande São Luís e o Estado do Maranhão. Isto vinculado e/ou articulado a uma capacitação que possibilite a compreensão em se tratando da evolução dos problemas inerentes às realidades macrorregional, nacional e mundial, o que pressupõe conhecimento de tecnologias aplicadas à Geografia, atualização constante, sólida formação teórico-metodológica e apoio institucional.

Os fundamentos políticos deste Projeto, portanto, não têm bandeira partidária, idioma ou etnia, mas assentam-se na defesa “ao pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas” em que os fundamentos institucionais viabilizarão a “indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão”, de maneira que a interdisciplinaridade seja regra, o momento atual e seus conteúdos sejam ampla e democraticamente discutidos a partir de uma corrente visão do passado e de um futuro promissor para os licenciados em Geografia e para a sociedade humana como um todo, principalmente no que tange ao Estado do Maranhão e ao Brasil.

5. CONTEXTUALIZAÇÃO

5.1. Histórico do Curso

A data de 23 de Abril de 1953 marcou o início da história do curso de Geografia, pois, nesta referida data, o Decreto nº 32.606 autorizou o funcionamento da Faculdade de Filosofia de São Luís do Maranhão com seus quatro cursos originais: Filosofia, Letras Neolatinas, Pedagogia, Geografia e História. Quatro meses depois, em 15 de Agosto de 1953, a supracitada instituição cultural foi fundada, oficialmente, em sessão solene na Academia Maranhense de Letras. No ano seguinte veio a autorização de funcionamento dos cursos através do Decreto nº 32.606 de 28 de abril.

O reconhecimento do curso de Geografia foi concedido através do Decreto Federal nº 39.663, de 28 de Julho de 1956. O curso ficou programado inicialmente para durar três anos e em nível de bacharelado, no entanto o Decreto nº 39.082, de 30 de Abril de 1956, que autorizou o funcionamento do Curso de Didática, permitiu que, com mais um ano de estudo, aos bacharéis em Geografia, fosse concedido também o grau de licenciado.

 Aos graduados inicialmente foi conferido o grau de Bacharel em Geografia e História, a primeira turma foi diplomada em 1955 e, em 1956, a primeira turma de Licenciados em Geografia e História. “A turma de 1962 foi a última a ser graduada Bacharel em Geografia e História e a de 1963 a última de Licenciados em Geografia e História” (CANEDO, 1999, p.80).

Em 1966, pela Lei nº 5.152 de 21 de outubro, foi instituída a Fundação Universidade do Maranhão que aglutinou todos os cursos da antiga Faculdade de Filosofia de São Luís e os das faculdades isoladas. Em continuidade, os cursos de Geografia e de História foram separados em 1968, embora continuassem unidos no mesmo Departamento Acadêmico até 1990 quando foi criado o Departamento de Geociências.

A preocupação com a pós-graduação a nível local surgiu em 1982, quando foi então oferecido pela Universidade Federal do Maranhão o “Curso de Especialização em Geografia Aplicada ao Planejamento e Desenvolvimento Espacial”; posteriormente, foram oferecidos novos cursos de mesmo nível: “Geografia Aplicada ao Planejamento Ambiental” em 1992, “Metodologia do Ensino da Geografia” em 1993 e 1998.

5.2. Proposta da Segunda Licenciatura

O Decreto n. 6.755/2009 instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do Magistério para as redes públicas de educação básica.

O atendimento às necessidades por formação no magistério dar-se-á pela avaliação do profissional enquanto sua área de formação inicial e a necessidade de cursos e atividades de formação continuada, o campo ou a área de atuação dos profissionais a serem atendidos e demais dados importantes que complementem a demanda formulada. 

Tais atividades ocorrerão pela indução da oferta de cursos e atividades formativas por instituições públicas de educação, cultura e pesquisa, em consonância com os projetos das unidades escolares e das redes e sistemas de ensino.

O alvo deste programa é a requalificação de profissionais que atuam no ensino de Geografia na rede pública de ensino, mas que no entanto, tem sua formação inicial em diversos outros ramos das Ciências.

5.3. Mercado de Trabalho

Os alunos/professores participantes deste programa já se encontram inseridos no mercado de trabalho, visto que já são professores da rede pública de ensino municipal e estadual do Maranhão, desta forma prevê-se uma melhor atuação dos mesmos na disciplina de Geografia.
5.4. Princípios


O curso de Geografia tem sua conduta científica e profissional baseada nos seguintes princípios:


a) Executar projetos científicos e de extensão que busquem a preservação do ambiente e o uso sustentável dos seus recursos, bem como a melhoria da qualidade de vida da sociedade local, regional e nacional;


b) Promover a realização de eventos locais, regionais e nacionais de desenvolvimento do conhecimento geográfico e da realidade sócio-econômica maranhense;


c) Apoiar manifestações de reivindicação dos discentes do curso, que preguem a igualdade social, a melhoria da qualidade de vida da população maranhense e o uso racional do ambiente;


d) Garantir lisura nas atividades desenvolvidas pelo seu corpo docente e discente quando de prestação de serviços à comunidade, agindo com competência, responsabilidade e ética profissional;


e) Assegurar sua liberdade de opinião, de pensamento crítico e imparcialidade diante de fatos e acontecimentos da realidade maranhense e nacional, independentemente dos agentes sociais envolvidos;


g) Reivindicar a melhoria das condições de trabalho, infra-estrutura e de materiais e equipamentos didáticos e de laboratórios, para o aprimoramento do conhecimento científico (tanto teórico quanto prático) de seu corpo docente e discente;

h) Propor aos órgãos competentes, nas esferas do poder executivo e legislativo, sugestão de idéias que assegurem a melhoria da qualidade de vida da população maranhense e a preservação e o uso racional do ambiente e de seus recursos.

6. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO DOS EGRESSOS

Os profissionais egressos do Curso de Geografia da Universidade Federal do Maranhão, na modalidade licenciatura, deverão apresentar os seguintes perfis:

A formação do profissional na modalidade Licenciatura está em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais na formação do professor da Educação Básica e no Parecer CNE/CP 9/2001, de 08 de maio de 2001, deverá proporcionar o desenvolvimento nos seguintes níveis de competências e habilidades:

I- Competências referentes ao comprometimento com os valores inspiradores da sociedade democrática:

· Pautar-se por princípios da ética democrática: dignidade humana, justiça, respeito mútuo, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade, para atuação como profissional e como cidadão;

· Orientar suas escolhas e decisões metodológicas e didáticas por valores democráticos e por pressupostos epistemológicos coerentes;

· Reconhecer e respeitar a diversidade manifestada por seus alunos, em seus aspectos sociais, culturais e físicos, detectando e combatendo todas as formas de discriminação;

· Zelar pela dignidade profissional e pela qualidade do trabalho escolar sob sua responsabilidade.

II- Competências referentes à compreensão do papel social da escola:

· Compreender o processo de sociabilidade e de ensino e aprendizagem na escola e nas suas relações com o contexto no qual se inserem as instituições de ensino e atuar sobre ele;

· Utilizar conhecimentos sobre a realidade econômica, cultural, política e social, para compreender o contexto e as relações em que está inserida a prática educativa;

· Participar coletiva e cooperativamente da elaboração, gestão, desenvolvimento( e avaliação do projeto educativo e curricular da escola, atuando em diferentes contextos da prática profissional, além da sala de aula;

· Promover uma prática educativa que leve em conta as características dos alunos( e de seu meio social, seus temas e necessidades do mundo contemporâneo e os princípios, prioridades e objetivos do projeto educativo e curricular;

· Estabelecer relações de parceria e colaboração com os pais dos alunos, de modo a promover sua participação na comunidade escolar e a comunicação entre eles e a escola.

III- Competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar:

· Conhecer e dominar os conteúdos básicos relacionados às áreas/disciplinas de conhecimento que serão objeto da atividade docente, adequando-os às atividades escolares próprias das diferentes etapas e modalidades da educação básica;

· Ser capaz de relacionar os conteúdos básicos referentes às áreas/disciplinas de conhecimento com: os fatos, tendências, fenômenos ou movimentos da atualidade e, os fatos significativos da vida pessoal, social e profissional dos alunos;

· Compartilhar saberes com docentes de diferentes áreas/disciplinas de conhecimento e articular em seu trabalho as contribuições dessas áreas;ARECERNE/CP 9/2001 
· Ser proficiente no uso da Língua Portuguesa e de conhecimentos matemáticos nas tarefas, atividades e situações sociais que forem relevantes para seu exercício profissional;

· Fazer uso de recursos da tecnologia da informação e da comunicação, de forma a aumentar as possibilidades de aprendizagem dos alunos.

IV- Competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico

· Criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a aprendizagem e para o desenvolvimento dos alunos, utilizando o conhecimento das áreas ou disciplinas a serem ensinadas, das temáticas sociais transversais ao currículo escolar, dos contextos sociais considerados relevantes para a aprendizagem escolar, bem como as especificidades didáticas envolvidas;

· Utilizar modos diferentes e flexíveis de organização do tempo, do espaço e de( agrupamento dos alunos, para favorecer e enriquecer seu processo de desenvolvimento e aprendizagem;

· Manejar diferentes estratégias de comunicação dos conteúdos, sabendo eleger as mais adequadas, considerando a diversidade dos alunos, os objetivos das atividades propostas e as características dos próprios conteúdos;

· Identificar, analisar e produzir materiais e recursos para utilização( didática, diversificando as possíveis atividades e potencializando seu uso em diferentes situações;

· Gerir a classe, a organização do trabalho, estabelecendo uma relação de autoridade e confiança com os alunos;

· Intervir nas situações educativas com sensibilidade, acolhimento e afirmação( responsável de sua autoridade;

· Utilizar estratégias diversificadas de avaliação da aprendizagem e, a partir( de seus resultados, formular propostas de intervenção pedagógica, considerando o desenvolvimento das diferentes capacidades dos alunos.

V - Competências referentes ao conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica

· Analisar situações e relações interpessoais que ocorrem na escola, com o distanciamento profissional necessário à sua compreensão;

· Sistematizar e socializar a reflexão sobre a prática docente, investigando o contexto educativo e analisando a própria prática profissional;

· Utilizar-se dos conhecimentos para manter-se atualizado em relação aos( conteúdos de ensino e ao conhecimento pedagógico;

· Utilizar resultados de pesquisa para o aprimoramento de sua prática profissional.

VI- Competências referentes ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional

· Utilizar as diferentes fontes e veículos de informação, adotando uma atitude de disponibilidade e flexibilidade para mudanças, gosto pela leitura e empenho no uso da escrita como instrumento de desenvolvimento profissional;

· Elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e trabalho, empenhando-se em compartilhar a prática e produzir coletivamente;

· Utilizar o conhecimento sobre a organização, gestão e financiamento dos sistemas de ensino, sobre a legislação e as políticas públicas referentes à educação para uma inserção profissional crítica.

Diante das experiências colhidas na prática pedagógica e a relação com o disposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais para os ensinos Fundamental e Médio, além do contido no Parecer CNE/CES 492/2001, de 03 de abril de 2001, o Licenciado em Geografia é um profissional habilitado e competente para o exercício do magistério na Educação Básica. A sua formação curricular o torna apto a ensinar disciplinas de conteúdo geográfico e de temáticas não excludentes da Geografia ou que tenham reconhecida afinidade com a aludida ciência. Por extensão, intervir no processo ensino-aprendizagem, fornecendo ao aluno o embasamento conceitual-metodológico e a instrumentalização, necessários ao desenvolvimento de suas competências e habilidades, no cenário dos sistemas de objetos e de ações do cotidiano geográfico. Isso tem como fundamento o conhecimento, a compreensão, a elaboração e a interpretação de dados científicos e pedagógico-instrucionais, atinentes à Geografia e à documentação gráfica e cartográfica.


A formação do Licenciado em Geografia da Universidade Federal do Maranhão contribui decisivamente para que o mesmo, durante o exercício do magistério no ensino fundamental e/ou médio, sob a mediação do sistema escolar e interagindo com o educando, esteja preparado para:

- Identificar, selecionar, compreender, explicar e comparar, num cenário contextualizado, os sistemas de objetos e ações reveladas nas diversas dimensões de fatos, fenômenos, eventos e escalas geográficas;

- Reconhecer, selecionar e articular elementos empíricos e conceituais, concernentes ao conhecimento científico dos processos espaciais;

- Selecionar, planejar, elaborar e realizar esquemas de simulação e atividades de campo referentes ao enriquecimento da investigação geográfica;

- Construir objetos bidimensionais e tridimensionais, enquanto fenômenos de representação, que permitam reconhecer e aplicar o uso de escalas geocartográficas às formas visíveis do espaço e à compreensão da sua dinâmica;

- Dominar métodos de investigação, técnicas laboratoriais e recursos da informática que ensejam a melhoria da produção e aplicação do conhecimento geográfico;

- Propor e elaborar projetos de pesquisa e executivos no âmbito da Geografia e campos afins que estimulem a observação de processos que revelem as práticas sociais cotidianas de professores e alunos;

- Conhecer a língua portuguesa e um idioma estrangeiro no sentido de compreender, contribuir e articular com a produção, difusão do conhecimento geográfico e a integração contributiva em equipes multidisciplinares;

- Compreender e intervir no desenvolvimento das potencialidades dos alunos para o trabalho e o exercício consciente e responsável da cidadania, através da orientação na formação do caráter e da consciência crítica, diante das transformações impostas pelas novas técnicas e redes sociais;


- Desempenhar relevante papel político, ético e estético, através do encaminhamento de questões importantes como denúncia de impactos e perturbações à pessoa e ao ambiente. Além disso, implantação de programas e projetos de assistência social e comunitária, instalação de escolas, clubes, agremiações e quaisquer entidades de defesa do cidadão em suas relações com a família e com outros indivíduos, empresas, instituições e com as diversas categorias de ambiente com as quais interage.

7. CARACTERÍSTICAS E FUNCIONAMENTO DO CURSO
7.1. Funcionamento do curso  

Considerando a natureza da clientela e as dificuldades de deslocamento dos interessados, a sistemática do funcionamento dos cursos será a seguinte:

· Em razão da prioridade atribuída à relação teoria/prática, as disciplinas deverão ser ministradas nos municípios em que o professor/aluno exerce suas atividades;

· O processo didático será presencial, perfazendo 15 horas semanais por disciplina, agrupadas em 2 disciplinas bimestrais, durante 2 anos, respeitados os 200 dias letivos;

· As coordenações geral e pedagógica funcionarão sob a supervisão da Pró-Reitoria de Ensino (PROEN), com ligação direta às Coordenações Acadêmicas de seus respectivos cursos, vinculadas à Assessoria Especial de Interiorização da UFMA, cabendo aos coordenadores acompanhar, em sistema de rodízio, as atividades desenvolvidas pelos professores indicados para ministrar as disciplinas, o que traduz a integração entre a Segunda Licenciatura em Geografia o curso de Geografia localizado no campus sede;

· Cada município designará o pessoal administrativo para manutenção do espaço físico onde serão ministradas as aulas e a disponibilização do material didático necessário;

· A assessoria acadêmica providenciará a reprodução do material didático, organizado para cada disciplina, viabilizando sua entrega no prazo determinado através de comunicação prévia;

· Os casos não expressos nesse Projeto serão resolvidos pelo Colegiado do PROFEBPAR, composto pelo Coordenador Geral, pelo Coordenador Pedagógico, pelo Diretor do Departamento de Desenvolvimento de Ensino de Graduação da Pró-Reitoria de Ensino, pelo Diretor do Departamento de Organização Acadêmica da Pró-Reitoria de Ensino e Coordenadores dos Cursos de Licenciaturas constantes do Projeto do Pró-Reitor de Ensino;
· A estrutura curricular dos cursos poderá ser alterada por Resolução do Conselho Universitário (CONSUN) da UFMA, quando necessário, para adequá-las às novas diretrizes e resoluções que possam a vir ser publicadas pelo MEC;

· A implantação do Projeto nos municípios/pólos terá a homologação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão / CONSEPE da UFMA no uso de suas prerrogativas legais.

O Curso de Segunda Licenciatura em Geografia destinado a integrar ao Programa de Formação de Professores para a Educação Básica do Plano de Ações Articuladas / PROFEBPAR, tem como preceito a formação de profissionais na modalidade Licenciatura, com o funcionamento no turno diurno, aos finais de semana, nos municípios / pólo de Bom Jesus das Selvas, Humberto de Campos, Nina Rodrigues, Porto Franco e Timbiras, com 50 vagas para cada pólo para o ano de 2010.
7.2. Modalidade Licenciatura  

A modalidade dos cursos de 2ª Licenciatura terá uma carga horária de 1.005 horas/aula, equivalente a 57 créditos, com duração de dois anos, e integralização total em 30 meses. Encontra-se estruturada em três núcleos, em consonância com as Resoluções CNE/CP Nº 2, de 26 de junho de 1997 e CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002, e distribuídos da seguinte forma.

7.2.1.  Núcleo Contextual/Formação Pedagógica 

Formado por componentes curriculares do conhecimento básico e comuns a todos os Cursos. Com a carga horária de 180 horas, equivalente a 12 créditos e visando uma formação abrangente, com um diálogo contínuo entre os componentes dos demais Núcleos com as seguintes disciplinas:
a) Metodologia de Estudos (Estudo, Leitura e Produção Textual) - 60h;

b) Educação Especial – 30h;

c) LIBRAS – 30h;

d) Fundamentos Teóricos da Ação Pedagógica – 60h

7.2.2.  Núcleo Estrutural/Formação Específica

Formado por componentes curriculares de conhecimentos específicos que são inerentes as peculiaridades de cada Curso e que devem privilegiar conceitos metodológicos em reciprocidade e articulação com outros saberes.  Apresenta carga horária de 540 horas, perfazendo 36 créditos. As disciplinas serão estabelecidas de acordo com a natureza e especificidade de cada Curso.
7.2.3.  Núcleo Integrador

É constituído pelos seguintes componentes: Estágio Curricular, Trabalho de Conclusão de Curso e Atividades Complementares, visando o exercício teórico-prático numa dimensão crítica e reflexiva da área de formação. 

· Estágio Supervisionado 
Nesse âmbito recupera-se os Fundamentos Teóricos da Ação Pedagógica (componente curricular integrante dos conhecimentos básicos e da prática pedagógica), o que torna possível, no seu contexto, estabelecer a articulação entre a teoria e a prática, valorizando o cotidiano da ação docente do professor - aluno. O Estágio deve estabelecer momentos de discussão, reflexão e intervenção do professor-formador sobre a prática docente do professor-aluno.

A carga horária será dividida em três terços, de modo que as primeiras 75 horas ficam destinadas às aulas de estágio - momentos de sala de aula onde professor-aluno e professor-formador, refletiram novas práticas docentes, avaliando-as, reencaminhando-as, tornando-as mais contextualizadas, buscando novos caminhos, As demais horas serão computadas pelo exercício docente do professor.

É uma atividade curricular obrigatória que apresenta carga horária total comum a todos os Cursos: 225 horas, 05 créditos, que deverão ser distribuídas igualitariamente, de modo a acontecer a partir da segunda metade do curso, na própria escola e em turmas que o professor-aluno estiver atuando com a disciplina compreendida no escopo da segunda licenciatura, sem perder de vista a integração com o sistema de ensino local.  O processo avaliativo do professor-aluno, ficará sob a responsabilidade do corpo docente do Curso. Busca-se conhecimento in loco, onde o professor-aluno possa desenvolver ações reflexivas interdisciplinares. A sua realização pressupõe ambiente e materiais didáticos, e embora tenha a participação de todos os atores do processo, a sua realização e organização fica sob a responsabilidade de um professor-formador. 

A metodologia inclui a observação direta em momentos de aula de cada professor-aluno pertencente ao seu núcleo de observação. Terá como foco o planejamento do trabalho pedagógico em todas as etapas (elaboração, realização e avaliação), numa perspectiva crítica, ética e em coerência com a fundamentação teórica que a ilumina.
· Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

Representa a culminância teórica e de pesquisa do Curso.  É o momento onde as monografias desenvolvidas pelos professores-alunos serão apresentadas publicamente e avaliados por banca examinadora constituída por três professores, incluindo obrigatoriamente os orientadores.

É resultante do trabalho final de Curso, cujos questionamentos e indagações iniciais que tiveram início nos conteúdos de Metodologias do Estudo e de Pesquisa. Nela os professores -alunos desenvolverão uma pesquisa teórico-científica sobre o tema de relevância para a comunidade onde os cursos se inserem. 

Para o trabalho de conclusão de curso (TCC), são destinadas 30 horas para todos os cursos de orientação, afora o tempo destinado para leitura, pesquisa de campo, análise e tabulação dos dados e demais atividades concernentes ao objetivo pretendido, a exemplo dos contatos mantidos com os orientadores. O tempo máximo necessário a ser considerado para tal atividade será de 6 (seis) meses.
· Atividades Complementares

Complementa toda a estrutura curricular proposta por meio de atividades consideradas relevantes para que o professor-aluno busque sempre o saber e as habilidades necessárias à sua formação. Essas atividades serão desenvolvidas intercaladamente ao longo do curso junto à comunidade ou escolas de sua atuação. Serão apresentadas à coordenação do curso e posteriormente avaliadas.  Ressalte-se que poderão essas atividades ser programadas, enfatizando instrumentos pedagógicos e culturais, científicos indispensáveis à formação global dos professores, podendo ser em diversos formatos, tais como: apresentação de trabalhos em congressos, seminários e similares, projetos de extensão e propostas de intervenção.

Além do Estágio Curricular Supervisionado, uma série de outras atividades será desenvolvida como estratégia didática para garantir a interação teoria-prática. Essas atividades constituem créditos de integralização curricular, do núcleo integrador (cf. Resolução CNE/ nº 2/1997) e cabe à Universidade criar mecanismos para sua avaliação. Essas atividades poderão ocorrer dentro ou fora do ambiente escolar, em várias modalidades que deverão ser reconhecidas, supervisionadas, homologadas ou aprovadas pelo Colegiado do Curso e apresentados pelo aluno em seminários e comprovados por meio de Portfólio. Essas atividades enquadram-se no que chamamos de atividade acadêmica-científico-cultural, para a qual são destinadas 30 horas para seminários e serão desenvolvidas, exclusivamente, sobre conteúdos específicos de cada curso.

8. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

A organização curricular do curso de Geografia na modalidade Licenciatura está organizada em núcleos Formação Pedagógica – Núcleos Contextual e Integrador – Núcleo Estrutural.

 Os núcleos articulados entre si por meio de mecanismos integradores em que se estrutura o conteúdo e o processo de ensino como um todo. Dentre esses mecanismos, destaca-se o papel integrador do ensino com a pesquisa e a extensão, o envolvimento em programas de iniciação cientifica e de projetos de investigação cientifica, atividades de prática pedagógica e de prática de laboratório, os estágios supervisionados durante o curso e os estudos independentes.

A organização curricular preserva a sua integração, contemplando mecanismos capazes de lhe conferir flexibilidade de modo a permitir ao estudante desenvolver e trabalhar suas habilidades, interesses e potencialidades nos mais variados níveis e ambientes educativos e de pesquisa técnico-científico.

Estes núcleos buscam promover o exercício profissional e produção do conhecimento, de forma a fortalecer a articulação da teoria com a prática e estimulando a prática de estudos independentes.
As disciplinas contempladas neste escopo curricular destinam-se a todos os cursos do Projeto, necessárias para a compreensão dos processos de ensino e aprendizagem. 

	SEGMENTOS
	CRÉDITOS
	CARGA HORÁRIA

	
	CT
	CP
	CE
	

	Núcleo Contextual
	12
	
	12
	180

	Núcleo Estrutural
	36
	
	36
	540

	Núcleo Integrador
	
	09
	09
	285

	TOTAL
	48
	09
	57
	1.005


Quadro 1 – Quadro de Núcleos dos Cursos

8.1. Formação Pedagógica – Núcleo Contextual
As disciplinas contempladas neste escopo curricular destinam-se a todos os cursos do Projeto, necessárias para a compreensão dos processos de ensino-aprendizagem.
	CÓDIGO
	DISCIPLINA
	CR
	CH
	PRÉ-REQUISITO

	
	Metodologia de Estudos
	04
	60
	

	
	Educação Especial
	02
	30
	

	
	Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS
	02
	30
	

	
	Currículo
	04
	60
	

	Total
	12
	180
	


Quadro 2 – Quadro de Conteúdos do Núcleo Contextual/Formação Pedagógica

8.2. Tronco Diversificado – Núcleo Estrutural/Formação Específica
	CÓDIGO
	DISCIPLINA
	CR
	CH
	PRÉ-REQUISITO

	
	Introdução a Geografia
	04
	60
	

	
	Leitura de Representações Cartográficas 
	04
	60
	

	
	Metodologia do Ensino e da Pesquisa em Geografia
	04
	60
	

	
	Geografia Física I (Geologia/ Geomorfologia)
	04
	60
	

	
	Educação Ambiental
	04
	60
	

	
	Geografia Física II (Climatologia/ Hidrogeografia)
	04
	60
	

	
	Geografia Regional e do Brasil
	04
	60
	

	
	Estudos Agrários e Urbanos
	04
	60
	

	
	Geografia do Maranhão
	04
	60
	

	Total
	36
	540
	


Quadro 3 – Quadro de Conteúdos do Núcleo Estrutural/Formação Específica
8.3. Núcleo Integrador
	CÓDIGO
	DISCIPLINA
	CR
	CH
	PRÉ-REQUISITO

	
	Estágio Curricular Supervisionado
	05
	225
	

	
	Atividades acadêmico-científico-culturais
	02
	30
	

	
	Trabalho de Conclusão de Curso
	02
	30
	

	Total
	09
	285
	


Quadro 4 – Quadro de Conteúdos do Núcleo Integrador

9. SISTEMA DE AVALIAÇÃO

Na organização de um trabalho de natureza educativa o planejamento tem como função a definição dos objetivos, dos conteúdos e dos meios a serem utilizados, a execução é responsável pela construção de resultados e a avaliação serve de instrumento de verificação dos resultados que estão sendo obtidos, assim como da fundamentação das decisões que devem ser tomadas para que os resultados sejam,de fato, construídos.

9.1. Avaliação Institucional

A Universidade deve ter autonomia para definir seus rumos, não devendo se afastar do seu objetivo primordial, que é associar desenvolvimento de idéias e de tecnologias voltada a atender aos interesses da sociedade. Essa autonomia universitária, preconizada por uma liberdade acadêmica de pensamento, idéias, modelos administrativos, deve atentar sempre para a necessidade de um processo constante de avaliação. Diante disso, a institucionalização de processos de avaliação do Curso de Geografia é uma das formas de viabilizar a melhoria de sua qualidade (pedagógica, científica e de sua infra-estrutura), constituindo-se em importante mecanismo para o planejamento de suas atividades, adaptando-se as mudanças aos desejos e anseios da sociedade.

 Assim, em todo o processo educativo, serão implementados instrumentos que possibilitem a busca de subsídios para o aprimoramento constante das ações desenvolvidas no curso, que podem advir da realização e/ou participação de eventos científico-culturais de professores e de alunos que promovam uma avaliação crítica dos caminhos do Curso de Geografia e da atuação do profissional de Geografia e dos processos de avaliação institucionais governamentais; de entidades representativas de docentes e discentes e no âmbito do próprio curso através do seu Colegiado e de suas Assembléias Departamentais. 

9.2. Avaliação da Aprendizagem

A função social do ensino não pode restringir-se em apenas melhorar o aprimoramento e selecionar os mais aptos no conhecimento. Assim, a avaliação não deve ser somente observada através dos resultados numéricos de seu corpo discente, antes, levando em conta que o processo de avaliação deve abarcar formas avaliativas de diferentes dimensões no sentido de acompanhar a formação integral do educando.  

Isso implica uma mudança nos pressupostos da avaliação, dando a oportunidade a cada um, de desenvolver suas potencialidades. Entende-se que o processo de avaliação está presente em todas as etapas da construção do conhecimento; nesse sentido, o professor, enquanto mediador, será capaz de apontar caminhos, estimulando os alunos a buscarem e construírem o seu próprio conhecimento com o olhar da investigação, da crítica e da pesquisa.

Posto isto, convém ressaltar que, conforme estabelece a nova lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 9.394|96, no seu artigo 24, Alínea A, a avaliação da aprendizagem, enquanto elemento básico para a obtenção de um ensino de qualidade, deve observar os seguintes critérios: a) a avaliação do desempenho do aluno deve ser contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; b) que o processo avaliativo sirva de instrumento de realimentação do esforço do aluno. Para tanto, faz-se necessário que os resultados obtidos não sejam apenas comunicados ao aluno, mas que sejam efetivamente discutidos, a fim de que possam orientar o processo ensino-aprendizagem, indicando possibilidades e limites do aluno, sugerindo rumos e advertindo sobre os riscos que podem apresentar. 

Dessa forma, o docente, no processo de avaliação da aprendizagem, poderá utilizar como parâmetros desse processo os seguintes critérios:

- assiduidade e freqüência;

- elaboração e apresentação de trabalhos a partir das temáticas trabalhadas em sala de aula;

- processos avaliativos individuais e coletivos, realizados mediante provas, produção de textos, seminários;

- apresentação de relatórios de cursos, eventos e de estágio dos quais os alunos tenham participado;

- participação em projetos de pesquisas de iniciação cientifica e de atividades de extensão;

- apresentação de trabalhos de pesquisa e extensão em eventos realizados pelo curso de Geografia, pela Universidade Federal do Maranhão e de outras Instituições de Ensino Superior;

- elaboração da Monografia de Conclusão de Curso;

- desempenho em atividade de trabalho de campo e/ou de atividades de laboratório e Núcleos de Pesquisa;

- auto-avaliação.

9.3. Avaliação do Curso

O Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura e Bacharelado da UFMA tem por pressuposto que o acompanhamento e a avaliação da implantação do novo currículo é uma atividade constituinte da ação educativa. Dessa forma, a avaliação do novo currículo é vista enquanto um elo integrador, mediador entre objetivos e conteúdos e reflete sua intencionalidade no processo de socialização.

Assume-se a avaliação como um instrumento que se fará presente de forma permanente ao longo do processo de ensino-aprendizagem, constituindo-se ela própria em instrumento de aprendizagem.

Presente em todas as etapas do processo de implantação e acompanhamento, a avaliação deve oferecer aos docentes as bases para as decisões iniciais, em seu caráter de diagnóstico. Por outro lado, ela deve servir para retroalimentar o processo, permitindo que seja identificado o desenvolvimento da proposta inicial, assim como novas necessidades e/ou seu redimensionamento. Os estudantes devem participar dessas discussões, pois se almeja não só a avaliação da sua aprendizagem, mas, de todo o processo de ensino.

10. EMENTÁRIO E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS DAS DISCIPLINAS DO NÚCLEO ESTRUTURAL
DISCIPLINA: Introdução a Geografia 
Ementa: A perspectiva epistemológica do conhecimento e da ciência geográfica. Sistematização da Geografia como ciência no Mundo, Brasil e Maranhão. Perspectivas atuais dos estudos geográficos. 
Referências
ANDRADE, Manuel C. de. Caminhos e descaminhos da Geografia. 2ª ed. Campinas: Papirus, 1993.

GOMES, Paulo César da Costa. Geografia e Modernidade. Rio de Janeiro: Bertrand,1996.

LENCIONI, Sandra. Região e Geografia. São Paulo: EDUSP, 1999.

MORAES, Antônio Carlos Robert. A gênese da Geografia Moderna. São Paulo, HUCITEC, 1989.

SPOSITO, Eliseu Savério. Geografia e filosofia: contribuição para o ensino do pensamento geográfico. São Paulo: UNESP, 2004.

DISCIPLINA: Leitura de Representações Cartográficas
Ementa: Leitura e interpretação de representações gráficas. Conceitos de linguagens gráficas. Métodos e técnicas de representação do espaço.

Referências
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DISCIPLINA: Metodologia do Ensino e da Pesquisa em Geografia
Ementa: A relação teórico-metodológica no processo de ensino/aprendizagem em Geografia. Produção de material didático. Métodos e técnicas aplicadas ao ensino da Geografia. Pesquisa em Ciências Humanas e Naturais. Métodos de levantamento, análise, leitura e interpretação de dados geográficos.
Referências
ALMEIDA, R. D. e PASSINI, E. O espaço geográfico: ensino e representação. São Paulo: Contexto, 1989.

BASTIÉ, J. Algumas reflexões sobre a Pesquisa em Geografia Humana. In: Boletim Geografia no 234, Rio de Janeiro: IBGE; 1973.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. (Org.). Pesquisa Participante. 8a edição. São Paulo: Brasiliense, 1990.

BRASIL. Ministério da Educação – Secretaria de educação fundamental. Parâmetros Currículares Nacionais. Volume 5 – história e geografia. Brasília: MEC/SEF, 1997
CALLAI, H.; CASTROGIOVANNI, A. C.; SCHÄFFER, N.O.; KAERCHER, N.A (orgs). Geografia em sala de aula: práticas e reflexões. Porto Alegre: AGB-1998.

CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A Metodologia Científica. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 1983.

GEORGE, Pierre. Tradução de Helogra de Lima Dantas. Os Métodos da Geografia. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1972.

OLIVEIRA, A.U. Para onde vai o ensino de geografia? São Paulo: Contexto, 1989
PENTEADO, H. D. Metodologia do ensino de história e geografia. São Paulo: Cortez, 1991.

TROPPMAIR, Helmut. Metodologias Simples para pesquisar o meio ambiente. Rio Claro: UNESP, 1989.
DISCIPLINA: Geografia Física I (Geologia/Geomorfologia)
Ementa: Eras Geológicas. Composição Interna da Terra e Tectônica Global. Elementos de Estratigrafia: significado, modalidades e mapeamento. Intemperismo e Erosão. Geologia Estrutural. Definição de Geomorfologia. Geomorfologia Estrutural. Processos Morfoestruturais. Teoria Geral de Sistemas. Geomorfologia costeira e continental.
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DISCIPLINA: Educação Ambiental
Ementa: Definição e contextualização. Princípios e características essenciais da Educação Ambiental. Orientações, objetivos, estratégias, técnicas e ações no campo da Educação Ambiental.
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DISCIPLINA: Geografia Física II (Climatologia/Hidrogeografia)
Ementa: Conceitos de Climatologia e Meteorologia. Elementos e fatores do clima. Métodos e técnicas em Climatologia. Mudanças climáticas da atualidade. Ciclo hidrológico. Dinâmica hidrológica e análise de processos geográficos. Aproveitamento e reuso da água. Poluição Hídrica e problemas ambientais correlacionados. Bacias hidrográficas maranhenses.
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DISCIPLINA: Geografia Regional e do Brasil
Ementa: Regionalização: abordagens teóricas e metodologias na pesquisa regional. Globalização e Blocos Econômicos. Regionalização Brasileira: formação do território. O espaço brasileiro: fatores, agentes e processos modeladores da paisagem. Unidades Geo-ambientais. População brasileira: evolução e perspectivas. Questões sócioambientais.
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DISCIPLINA: Estudos Agrários e Urbanos
Ementa: A Geografia Agrária brasileira e a questão agrária. A modernização da agricultura brasileira e os problemas de sustentabilidade sócio-ambiental. Relações campo/cidade. Estrutura agrária, os conflitos sociais e a reforma agrária. A noção de cidade e de urbano na Geografia. Industrialização e Urbanização. A urbanização no Brasil. O processo de urbanização no Maranhão.
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DISCIPLINA: Geografia do Maranhão
Ementa: Formação do território maranhense: elementos do meio físico. Potencialidades do meio físico e problemas ambientais. Processos de ocupação. População e atividades humanas. Formação e manifestações culturais.
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11.  INFRA-ESTRUTURA ACADÊMICA

11.1. Recursos Humanos

O Curso de Geografia, Segunda Licenciatura, contará com o mesmo(a) coordenador(a) a ser eleito diretamente, no curso de Geografia lotado no Departamento de Geociências no Campus Sede da UFMA, cuja carga horária de trabalho deverá ser compatível com as funções a serem desempenhadas.

11.1.1. Corpo Docente

O Projeto Pedagógico do Curso de Geografia para integrar o PROFEBPAR será implementado por corpo docente qualificado na área específica.

O corpo docente do curso de Geografia é composto por vinte professores, todos do quadro efetivo, onde apenas um (1) se encontra afastado para doutoramento. A composição do grupo é de oito doutores, dois doutorandos, 8 mestres e 2 especialistas, como segue:

	Nome
	Titulação
	Regime de Trabalho

	Alexandre Vítor de Lima Fonseca
	Mestre em Geografia

(UFRN/2004)
	Dedicação Exclusiva

	Antônio Cordeiro Feitosa
	Doutor em Geografia

(UNESP/1998)
	Dedicação Exclusiva

	Antônio José de Araújo Ferreira
	Doutor em Geografia Humana

(USP /2008)
	Dedicação Exclusiva

	Antônio Moysés da S. Netto
	Especialista em Geografia Aplicada ao Planejamento e Desenvolvimento Espacial

(UFMA/1984)
	40 horas

	Benedito de Jesus R. Costa
	Especialista em Metodologia do Ensino da Geografia

(UFMA/1994)
	Dedicação Exclusiva

	Ediléia Dutra Pereira
	Doutora em Geociências e Meio Ambiente 

(IGCE-UNESP/2006)
	Dedicação Exclusiva

	Igor Bérgamo Anjos Gomes
	Mestre em Ciências Sociais
(UFMA/2008)
	Dedicação Exclusiva

	Irecer Portela Figueiredo Santos
	Mestre em Saúde e Meio Ambiente
(UFMA / 2009)
	Dedicação Exclusiva

	João Batista Pacheco
	Mestre em Saúde e Ambiente

(UFMA/2003)
	40 horas

	Jorge Hamilton S. dos Santos
	Doutor em Geografia 

(UFRJ/2007)
	Dedicação Exclusiva

	Josoaldo Lima Rêgo
	Mestre em Geografia Humana
(USP/2007)

Doutorando em Geografia Humana

(USP / previsão de término em 2011)
	Dedicação Exclusiva

	Juarez Soares Diniz
	Doutor em Políticas Públicas

(UFMA/2005)
	Dedicação Exclusiva

	Marcelino Silva Farias Filho
	Mestre em Agroecologia
(UEMA / 2006)
	Dedicação Exclusiva

	Maria da Glória R. Ferreira
	Doutor em Geografia
(UFRJ/2007)
	Dedicação Exclusiva

	Mauricio Eduardo Salgado Rangel
	Mestre em Sensoriamento Remoto

(INPE/2000)
	Dedicação Exclusiva

	Roberta Maria Batista de Figueiredo
	Doutora em Geografia
(UFRJ/2008)
	Dedicação Exclusiva

	Ronaldo Rodrigues Araújo
	Mestre em Geografia

(UNESP/2001)
	Dedicação Exclusiva

	Shirley Cristina dos Santos
	Doutora em Geociências e Meio Ambiente

(IGCE-UNESP/2005)
	Dedicação Exclusiva

	Washington Luis Campos Rio Branco
	Mestre em Políticas Públicas

(UFMA/1997)
	40 horas

	Zulimar Márita Ribeiro Rodrigues
	Mestre em Saúde e Ambiente

(UFMA/2004)

Doutoranda em Geografia, USP (retorno previsto em 2010)
	Dedicação Exclusiva


A Coordenação de Curso de Geografia entende que a qualificação de seu corpo docente será fundamental para o funcionamento de sua nova estrutura curricular, principalmente considerando a implementação de disciplinas que já há algum tempo fazem parte do conteúdo curricular de diversos cursos de Geografia em outras IES do Brasil.

Outro aspecto digno de relevância é que a qualificação do quadro docente possibilitará a busca de maior apoio das instituições de fomento para fins de financiamento e aquisição de bolsas de iniciação científica, considerando assim, a necessidade de definição de áreas estratégicas de pesquisa como forma de consolidar a excelência do Curso de Geografia. 
11.1.2. Corpo Técnico-Administrativo

O Curso de Geografia, Segunda Licenciatura, funcionará com o apoio de um técnico-administrativo a ser disponibilizado pelo Departamento de Geociências, assim como contará com o respaldo do quadro da Secretaria Geral do Centro de Ciências Humanas, dos serviços gerais, demais órgãos e respectivos setores da administração superior da Universidade Federal do Maranhão, todos lotados no Campus Sede da UFMA.

11.1.3 Corpo Discente

O corpo discente do curso de Geografia será composto por professores da rede pública de ensino municipal e estadual do Maranhão que ministram a disciplina de Geografia há pelo menos três anos e que foram aprovados em processo seletivo para ingresso.

Num primeiro momento serão ofertadas 250 vagas distribuídas em 5 pólos, com 50 vagas cada, sendo eles, os municípios de Bom Jesus das Selvas, Humberto de Campos, Nina Rodrigues, Porto Franco e Timbiras, com ingresso em 2010.

11.2. Recursos Materiais e Infra-estrutura
A infra-estrutura a ser utilizada será disponibilizada pelos municípios / pólos de acordo com as necessidades do programa.
Estarão à disposição equipamento multimídia, retroprojetores e demais materiais necessários para o desenvolvimento das aulas.

11.2.1. Investimentos em Recursos Materiais

Considerando a ampla formação do Licenciado e do Bacharel em Geografia, atualmente impõem-se o conhecimento e a utilização de tecnologias que facilitem a apreensão, a explicação e a representação espacial de fenômenos e fatos inerentes aos aspectos sócio-culturais, políticos, econômicos e ambientais que contribuirão com o desempenho profissional. 
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ANEXO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS

CURSO DE GEOGRAFIA

NORMAS ESPECÍFICAS DE MONOGRAFIA DO 

CURSO DE GEOGRAFIA 

Conforme estabelecido pelas Normas Complementares à Resolução 22/86 – CONSEPE, relativas à Monografia de Conclusão do Curso de Geografia, aprovada na 120ª reunião do Colegiado do Curso de Geografia, em 06 de abril de 2001, que determina: 

a) O tema da Monografia de Conclusão do Curso (MCC) deve estar relacionado ao campo de conhecimentos de que faz parte o currículo e obedecer às diretrizes do Curso. O tema deve versar sobre assuntos que se relacionam com os conteúdos específicos do Curso e/ou com a realidade geoeconômica, política, sócio-ambiental e cultural maranhense. Recomenda-se, portanto, maior atenção e rigor do orientador na elaboração do projeto de monografia, a fim de que se possa evitar o incômodo do veto total ou parcial do projeto por parte do professor parecerista , assim como também, quanto ao enfoque dado ao trabalho, devendo o mesmo versar sobre temas que tenham uma ABORDAGEM GEOGRÁFICA;

                 b) Cabe ao aluno a escolha do orientador, devendo levar em consideração a afinidade do docente com o tema e a sua disponibilidade para a orientação. Escolhido o orientador, o aluno deverá preparar e entregar na Coordenação do Curso, sob orientação deste, o projeto de monografia compreendendo os requisitos básicos do roteiro de elaboração de projetos de pesquisa (modelo CNPq);

c) Ao docente escolhido para orientar Monografia de Conclusão de Curso (cinco no máximo por período letivo) serão concedidas 02 (duas) horas semanais por monografia, devendo tal registro constar da Lista de Oferta do Departamento respectivo. Nos casos excepcionais, o professor poderá orientar até 05 (cinco) monografias por período letivo.

O professor-orientador definirá, em comum acordo com o aluno, um horário semanal de atendimento ao orientando, a ser comunicado oficialmente à Coordenadoria do Curso.

d) O aluno terá o direito de mudar de orientador desde que sejam apresentados motivos justificáveis. A mudança de orientador deverá ser realizada em período igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias da data provável para a defesa, desde que a mudança seja solicitada e autorizada pelo Colegiado de Curso em prazo anterior ao estabelecido;

e) O projeto da monografia poderá ser apresentado a partir do 5º e, no máximo, até o início do 7º Período do Curso, desde que já tenha cursado a disciplina Elaboração e Avaliação de Projetos. O aluno deverá obrigatoriamente inscrever-se no Seminário de Monografia  (6º período), quando apresentará o projeto de monografia ou síntese preliminar do seu trabalho. A entrega, na Coordenação do Curso, deverá ser feita até o 30º dia útil de cada semestre letivo, e esta deverá encaminhar à comissão específica em até 72 horas;

f) Em até 30 dias do recebimento dos projetos de monografia, a Comissão de Avaliação emitirá parecer com vistas a sua adequação, podendo aprovar ou conter recomendações a serem atendidas pelo orientador e orientando

g) Orientador e orientando terão prazo de 15 dias para reformular o projeto e devolver à Coordenação do Curso. Esta o encaminhará à Comissão de Avaliação de Projetos com vistas à aprovação

h) A entrega da versão preliminar da monografia deverá ser feita à Coordenação do Curso, em duas vias, que serão remetidas aos examinadores para análise e apreciação, devendo ser devolvidas em até 5 (cinco) dias após o recebimento, com as devidas sugestões;

i) após a devolução dos exemplares da monografia, a Coordenação do Curso os encaminhará ao orientador, para atendimento das sugestões, no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias, quando então será marcada a defesa, devendo esta ocorrer em data não inferior a 20 (vinte) dias antes da colocação de grau. 

No ato da defesa o aluno entregará uma cópia impressa da monografia e em CD-ROM, contendo as sugestões dos examinadores, para arquivo no Núcleo de Documentação, Pesquisa e Extensão Geográfica.

j) Caberá ao orientador, a indicação de 04 (quatro) professores, quando na entrega da versão preliminar da monografia a Coordenação do Curso, dentre os quais o Colegiado de Curso indicará 02 (dois) para comporem a banca examinadora que será convocada pela Coordenação do Curso em até 05 (cinco) dias antes da defesa através de expedição de ordem de serviço, sendo que esta não poderá ocorrer durante as férias docentes ou recesso escolar.

O professor parecerista que examinou o projeto de monografia deve estar incluído na lista indicada pelo(a) orientador(a) e pelo(a) orientando(a) e, conforme indicação da comissão, poderá tornar-se automaticamente, um dos membros que irá compor a banca examinadora.

l) O horário de defesa da monografia deve atender o turno de funcionamento do curso, portanto, deve ser marcada preferencialmente para o período de funcionamento do curso. A data, o local e o horário da defesa devem ser comunicados ao 

Supervisor de Monografia, para que este possa proceder a sua devida divulgação interna de defesa pública de monografia ao Curso de Geografia.

m) A avaliação da Monografia de Conclusão de Curso levará em conta 02 (dois) critérios básicos: conteúdo do texto e capacidade de defesa do aluno. Cada membro da Banca Examinadora atribuirá ao conteúdo do texto, nota de 0 (zero) a 10 (dez) e à capacidade de defesa do aluno, nota de 0 (zero) a 10 (dez), sendo calculada a seguir a média aritmética por membro examinador.

A nota final corresponderá à média aritmética resultante da avaliação dos membros da Banca Examinadora. O aluno que obtiver resultado final igual ou superior a 7,0 (sete inteiros) será considerado aprovado, registrando-se em seu Histórico Escolar a nota final e o título da monografia.

O aluno que não obtiver a nota suficiente para a sua aprovação poderá reformular sua monografia ou elaborar outra, conforme o disposto no Artigo 5º da Resolução nº 22/86 – CONSEPE.

O aluno se responsabilizará pelos custos provenientes da execução dos trabalhos monográficos.

Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado de Curso.

Profº Msc. Maurício Eduardo Salgado Rangel
                                         Presidente do Colegiado do Curso de Geografia
